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ATOS DO PREFEITO

LEI MUNICIPAL Nº 715 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

“DISPÕE SOBRE O REPARCELAMENTO E PARCELA-
MENTO DE DÉBITOS DO MUNICÍPIO DE SEROPÉDICA 
COM SEU REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SO-
CIAL – RPPS.”

O Prefeito Municipal LUCAS DUTRA DOS SANTOS, no 
uso de suas atribuições legais concedidas pela Lei Orgâ-
nica do Município – Lei nº 27 de 30 de Junho 1997 - faz 
saber que a Câmara Municipal de Seropédica aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizada a celebração de termo de parcela-
mento e/ou reparcelamento dos débitos do Município de 
Seropédica com seu Regime Próprio de Previdência Social 
- RPPS, gerido pelo Instituto de Previdência dos Servido-
res Municipais de Seropédica - SEROPREVI, em até 200 
(duzentas) prestações mensais, iguais e sucessivas, rela-
tivos a competências até março de 2017, observado o dis-
posto no artigo 5º-A da Portaria MPS nº 402/2008, na reda-
ção das Portarias MPS nº 21/2013 e nº 307/2013, com as 
alterações da Portaria MF nº 333/2017, sobre os débitos:
I - oriundos de contribuições previdenciárias devidas e não 
repassadas pelo Município (patronal);
II - oriundos de contribuições previdenciárias descontadas 
dos segurados ativos, aposentados e pensionistas;
III - não decorrentes de contribuições previdenciárias.
 
  Art. 2º Para apuração do montante devido os va-
lores originais serão atualizados pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, acrescido de juros sim-
ples de 0,5% (meio por cento) ao mês e multa de 2% (dois 
por cento), acumulados desde a data de vencimento até a 
data da assinatura do termo de acordo de parcelamento ou 
reparcelamento.

  § 1º. As prestações vincendas serão atualizadas 
mensalmente pelo IPCA/IBGE, acrescido de juros simples 
de 0,5% (meio por cento) ao mês, acumulados desde a 
data de consolidação do montante devido no termo de 
acordo de parcelamento ou parcelamento até o mês do 
efetivo pagamento.

  § 2º. As prestações vencidas serão atualizadas 
mensalmente pelo IPCA/IBGE, acrescido de juros simples 
de 1% (um por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cen-
to), acumulados desde a data de vencimento da prestação 
até o mês do efetivo pagamento.

Art. 3º Fica autorizada a vinculação do Fundo de Partici-

pação dos Municípios - FPM como garantia das prestações 
acordadas no termo de parcelamento ou reparcelamento, 
não pagas no seu vencimento.

Parágrafo único. A garantia de vinculação do FPM deverá 
constar de cláusula do termo de parcelamento ou reparcela-
mento e de autorização fornecida ao agente financeiro res-
ponsável pelo repasse das cotas, e vigorará até a quitação 
do termo.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Seropédica, 30 de dezembro de 2021

LUCAS DUTRA DOS SANTOS
PREFEITO MUNICIPAL

LEI MUNICIPAL Nº 716 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021

“ALTERA ARTIGO 37 DA LEI MUNICIPAL N° 366/2009, 
QUE DISPÕE SOBRE A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DO 
PELO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE SEROPÉDICA – SEROPREVI”.

O Prefeito Municipal LUCAS DUTRA DOS SANTOS, no uso 
de suas atribuições legais concedidas pela Lei Orgânica do 
Município – Lei nº 27 de 30 de Junho 1997 – faz saber que 
a Câmara Municipal de Seropédica aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterado o art.  37 da Lei Municipal nº 366/2009, 
que passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 37 A Taxa de Administração para o custeio das despesas 
correntes e de capital necessárias à organização e ao funcio-
namento do órgão ou entidade gestora do RPPS, inclusive 
para conservação de seu patrimônio, deverá observar o dis-
posto nos seguintes parâmetros:
I - financiamento, exclusivamente por meio de alíquota de 
contribuição incluída no plano de custeio definido na avalia-
ção atuarial do RPPS, da seguinte forma:
a) apuração, na avaliação atuarial, da alíquota de cobertura 
do custo normal dos benefícios de aposentadorias e pen-
sões por morte, na forma dos arts. 13, 44 e 47 da Portaria MF 
nº 464, de 18 de novembro de 2018;
b) adição à alíquota de cobertura do custo normal, a que se 
refere a alínea “a”, de percentual destinado ao custeio da 
Taxa de Administração, observados os limites previstos no 
inciso II do caput, na forma do § 1º do art. 51 da Portaria MF 
nº 464, de 2018;
c) definição, no plano de custeio proposto na avaliação atu-
arial, das alíquotas de contribuição do ente federativo e dos 
segurados do RPPS, suficientes para cobertura do custo 
normal e da Taxa de Administração, de que tratam as alíne-
as “a” e “b”, na forma do inciso I do art. 48 da Portaria MF nº 

464, de 2018;
d) implementação, em lei, das alíquotas de contribuição do 
ente federativo e dos segurados do RPPS que contemplem 
os custos de que trata a alínea “c”, na forma do art. 49 da 
Portaria MF   nº 464, de 2018;
e) destinação do percentual da Taxa de Administração à Re-
serva Administrativa prevista no inciso III do caput, após a 
arrecadação e repasse das alíquotas de contribuição de que 
trata a alínea “d” ao órgão ou entidade gestora do RPPS;
II - limitação dos gastos com as despesas custeadas pela 
Taxa de Administração, ao percentual anual máximo de até 
3% (três por cento), aplicados sobre o somatório da remu-
neração de contribuição de todos os servidores ativos vin-
culados ao RPPS, apurado no exercício financeiro anterior, 
ressalvado o disposto no § 7.
III - manutenção dos recursos relativos à Taxa de Adminis-
tração, obrigatoriamente, por meio da Reserva Administra-
tiva de que trata o § 3º do art. 51 da Portaria MF nº 464, de 
2018, que:
a) deverá ser administrada em contas bancárias e contá-
beis distintas dos recursos destinados ao pagamento dos 
benefícios;
b) será constituída pelos recursos de que trata o inciso I do 
caput, pelas sobras de custeio administrativo apuradas ao 
final de cada exercício e dos rendimentos mensais por eles 
auferidos;
c) poderá ser objeto, na totalidade ou em parte, de reversão 
para pagamento dos benefícios do RPPS, vedada a devolu-
ção dos recursos ao ente federativo;
IV - utilização dos recursos da Reserva Administrativa, des-
de que não prejudique as finalidades de que trata o caput, 
somente para:
a) aquisição, construção, reforma ou melhorias de imóveis 
destinados a uso próprio do órgão ou entidade gestora nas 
atividades de administração, gerenciamento e operaciona-
lização do RPPS;
b) reforma ou melhorias de bens vinculados ao RPPS e des-
tinados a investimentos, desde que seja garantido o retorno 
dos valores empregados, mediante verificação por meio de 
análise de viabilidade econômico-financeira;
V - recomposição ao RPPS, pelo ente federativo, dos valo-
res dos recursos da Reserva Administrativa utilizados para 
fins diversos do previsto neste artigo ou excedentes ao per-
centual da Taxa de Administração inserido no plano de cus-
teio do RPPS na forma da alínea “c” do inciso I, conforme 
os limites de que trata o inciso II, sem prejuízo de adoção 
de medidas para ressarcimento por parte dos responsáveis 
pela utilização indevida dos recursos previdenciários; e
VI - vedação de utilização dos bens de que trata a alínea 
“a” do inciso IV do caput para investimento ou uso por ou-
tro órgão público ou particular em atividades assistenciais 
ou quaisquer outros fins não previstos no caput, exceto se 
remunerada com encargos VI - vedação de utilização dos 
bens de que trata a alínea “a” do inciso IV do caput para 
investimento ou uso por outro órgão público ou particular 
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em atividades assistenciais ou quaisquer outros fins não 
previstos no caput, exceto se remunerada com encargos.
§ 1º Eventuais despesas com prestação de serviços 
relativos a assessoria ou consultoria, independentemente da 
nomenclatura utilizada na sua definição, deverão observar 
os seguintes requisitos, sem prejuízo de outras exigências 
previstas na legislação do ente federativo ou estabelecidas 
pelo Conselho Deliberativo:
I - os serviços prestados deverão ter por escopo atividades 
que contribuam para a melhoria da gestão, dos processos e 
dos controles, sendo vedada a substituição das atividades 
decisórias da diretoria executiva e dos demais órgãos esta-
tutários do órgão ou entidade gestora do RPPS;
II - o valor contratual não poderá ser estabelecido, de forma 
direta ou indireta, como parcela, fração ou percentual do 
limite da Taxa de Administração de que trata o inciso I do 
caput deste artigo ou como percentual de receitas ou in-
gressos de recursos futuros; e
III - em qualquer hipótese, os dispêndios efetivamente re-
alizados não poderão ser superiores a 50% (cinquenta por 
cento) dos limites de gastos anuais de que trata o inciso II 
do caput, considerados sem os acréscimos de que trata o 
§ 2º.
§ 2º A Taxa de Administração prevista no inciso II do 
caput, desde que financiada na forma do inciso I do caput, 
destinada ao atendimento das despesas de que trata o § 
3º e embasada na avaliação atuarial do RPPS, na forma 
do disposto no art. 51 da Portaria MF nº 464, de 2018, 
seja elevada em 20% (vinte por cento), ficando os limites 
alterados 3,6% (três inteiros e seis centésimos por cento).
§ 3º Os recursos adicionais decorrentes da elevação de que 
trata o §2º deverão ser destinados exclusivamente para o 
custeio de despesas administrativas relacionadas a:
I - obtenção e manutenção de certificação institucional no 
âmbito do Programa de Certificação Institucional e Moder-
nização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência 
Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios – Pró Gestão RPPS, instituído pela Portaria MPS 
nº 185, de 14 de maio de 2015, podendo os recursos ser 
utilizados, entre outros, com gastos relacionados a:
a) preparação para a auditoria de certificação; 
b) elaboração e execução do plano de trabalho para implan-
tação do Pró-Gestão RPPS; 
c) cumprimento das ações previstas no programa, inclusive 
aquisição de insumos materiais e tecnológicos necessários; 
d) auditoria de certificação, procedimentos periódicos de 
autoavaliação e auditoria de supervisão; e 
e) processo de renovação ou de alteração do nível de cer-
tificação;
II - atendimento dos requisitos mínimos relativos à certifica-
ção para nomeação e permanência de dirigentes do órgão 
ou entidade gestora do RPPS, do responsável pela gestão 
dos recursos e dos membros dos conselhos deliberativo e 
fiscal e do comitê de investimentos, conforme previsto no 
inciso II do art. 8º-B da Lei nº 9.717, de 1998, e regulação 
específica, contemplando, entre outros, gastos relaciona-
dos a:
a) preparação, obtenção e renovação da certificação;
b) capacitação e atualização dos gestores e membros dos 
conselhos e comitê.

§ 4º A elevação da Taxa de Administração de que trata o 
§2º observará os seguintes parâmetros:
I - deverá ser aplicada a partir do início do exercício subse-
quente ao da publicação da lei de que trata o caput do § 2º, 
condicionada à prévia formalização da adesão ao PróGes-
tão - RPPS;
II - deixará de ser aplicada se, no prazo de dois anos, con-
tado a partir da data prevista no inciso I, o RPPS não obtiver 
a certificação institucional em um dos níveis de aderência 
estabelecidos no Pró-Gestão RPPS; e
III - voltará a ser aplicada, no exercício subsequente àquele 
em que o RPPS vier a obter a certificação institucional, se 
esta se der após o prazo de que trata o inciso II.
§ 5º As despesas originadas pelas aplicações dos recursos 
do RPPS em ativos financeiros, inclusive as decorrentes 
dos tributos incidentes sobre os seus rendimentos, deverão 
ser suportadas pelas receitas geradas pelas respectivas 
aplicações, assegurada a transparência de sua rentabilida-
de líquida.
§ 6º O financiamento da Taxa de Administração deverá 
observar o previsto no inciso I do caput, sendo vedada a 
instituição de alíquota de contribuição segregada daquela 
destinada à cobertura do custo normal dos benefícios, ou 
de aportes preestabelecidos, não incluídos no plano de 
custeio definido na avaliação atuarial do RPPS.
§ 7º Não serão considerados, para fins do inciso V do 
caput, como excesso ao limite anual de gastos de que 
trata o inciso II do caput, os realizados com os recursos da 
Reserva Administrativa, decorrentes das sobras de custeio 
administrativo e dos rendimentos mensais auferidos.

Art. 2º Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Seropédica, 30 de dezembro de 2021

LUCAS DUTRA DOS SANTOS
PREFEITO MUNICIPAL

 
LEI MUNICIPAL Nº 717 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021 

“ALTERA O §1º DO ART. 80-A DA LEI Nº 538.2014”

O PREFEITO MUNICIPAL DE SEROPÉDICA, ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e, eu sanciono, 
para que se altere o §1º do Art. 80-A da Lei nº 538.2014 
passe a seguinte redação: 

Art. 80-A –

§1º - O valor da gratificação por mérito não ultrapassará o 
limite de R$1.200,00 - Mil e Duzentos Reais.

Art. 2º. Esta lei passa a vigorar na data de sua publicação.

Seropédica, 30 de dezembro de 2021.

LUCAS DUTRA DOS SANTOS
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 1440/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE SEROPÉDICA, do Estado 
do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas e considerando a necessidade de regulamentar 
e fiscalizar o cumprimento dos contratos da Secretaria 
Municipal de Saúde e Defesa Civil. 

ESTABELECE COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DE 
CUMPRIMENTO DOS TERMOS DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 8295/2021. (PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS CONTINUADOS DE ENGENHARIA CLÍNICA 
HOSPITALAR)

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR os servidores abaixo, para compor a 
comissão de fiscalização de cumprimento dos termos do 
processo administrativo nº 8295/2021.

1) Fábio Oliveira Rodrigues – Cargo: Coord. de 
Manutenção, Obras e Reparos de Saúde – Mat. 17.735;
2) Fábio Barbosa Vieira – Cargo: Coord. Geral de 
Patrimônio - Mat. 17.695;
3) Danielle Lima Leal – Cargo: Ajudante Geral – Mat. 3540;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de 23 de 
novembro de 2021. 

Seropédica, 29 de dezembro de 2021. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Lucas Dutra dos Santos
Prefeito Municipal

              
PORTARIA Nº. 01442/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE SEROPÉDICA, no uso de 
suas atribuições legais e, considerando a necessidade de 
regulamentar e fiscalizar o cumprimento dos contratos.

ESTABELECE COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DO CONTRATO REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 15560/2021.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo, para compor a 
Comissão de Fiscalização de cumprimento dos termos 
do Contrato, referente ao Processo Administrativo 
n.° 15560/2021, cujo objeto  A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL DESCARTÁVEL 
PARA COMBATE À COVI-19.

1) ALEX SILVA FONTES -  MATRÍCULA: 17574 – 
CHEFE DE GABINETE;
2) GISLAYNE DE FREITAS SILVA- MATRÍCULA: 
17587 – DIRETOR DO DEPARTAMENTO PESSOAL;
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